
















 
ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INPI 
Rua Mayrink Veiga, 09, 22º andar – Centro – Rio de Janeiro – Cep 20.090-050 

Tel.: (21) 3037-3731/3037-3208 – Fax.: (21) 3037-3206 

 
 

 

 

Despacho nº 0393/2017-AGU/PGF/PFE/INPI/COOPI-LBC-3.2.3 
 
 
REFERÊNCIA: Processo nº. 52400.097155-2017-06 
 
 
 
 
 
 
1. Estou de acordo com o Parecer nº 0029-2017-AGU/PGF/PFE/INPI/COOPI-DJT-
1.0, de lavra do Procurador Federal Daniel Junqueira de Souza Tostes, Coordenador Geral 
Jurídico de Propriedade Industrial.  
 
2.  A Procuradoria não identifica óbice jurídico à aprovação da minuta de 
instrução normativa pelos Srs. Presidente e Diretor de Patente. As sugestões apresentadas no 
parecer precedente são de caráter formal, o que dispensa o retorno dos autos à Procuradoria.  
 
3.  Cumpre acrescentar algumas considerações ao exame já realizado. Recomenda-se 
a exclusão da expressão “normas e procedimentos para”, contida no art. 1º da minuta, porquanto 
ela é redundante. Os atos normativos administrativos compreendem normas e procedimentos. 
Portanto, é dispensável dizer no art. 1º de uma instrução normativa que ela dispõe sobre normas 
e procedimentos.  
 
4.  Se o órgão consulente entender que é importante manter o termo 
“procedimentos”, não há um equívoco propriamente dito. Por outro lado, o termo “normas” no 
art. 1º é de fato redundante. 
 
5.  Não passa despercebido à Procuradoria o fato que a presente minuta altera 
substancialmente o procedimento de registro de programa de computador. Trata-se de uma 
mudança radical no modus operandi, sendo que houve um período intermediário para que a 
Administração e usuários se adaptassem. Esse período de transição foi implementado pela 
Instrução Normativa nº 071, de 2017. 
 
6.   A minuta sub examine foi objeto de consulta pública no ano de 2016 e não 
recebeu impugnação por parte de qualquer usuário. 
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7.  O novel procedimento tem sido estudado pelo Dr. Helmar Alvares, desde o ano de 
2015, quando sugeriu o algoritmo HASH como alternativa para a guarda dos programas de 
computador. A compreensão completa do procedimento remonta ao Parecer nº 0019-2015-
AGU/PGF/PFE/INPI/COOPI-LBC-1.0, aprovado pelo Procurador-Chefe, mediante o Despacho 
nº 0485/2015-AGU/PGF/PFE/INPI/COOPI-MSM-3.2.3.  
 
8.  No Parecer nº 0019-2015-AGU/PGF/PFE/INPI/COOPI-LBC-1.0, a Procuradoria 
recomendou à Administração que buscasse uma solução tecnológica para resolver o problema da 
guarda dos programas de computador. O Dr. Helmar Alvares, na ocasião Coordenador-Geral de 
Tecnologia da Informação, propôs, naquela ocasião, a adoção do algoritmo HASH.  
 
9.  A Procuradoria, mediante o  Parecer nº 0036-2015-AGU/PGF/PFE/INPI/COOPI-
LBC-1.0, reconheceu a viabilidade de se adotar o algoritmo HASH como alternativa à guarda de 
documentos. Desde então, a Procuradoria tem acompanhado de perto a evolução dos conceitos 
que resultaram no presente procedimento, que é mais simples que o vigente no ano de 2015, 
previsto na Instrução Normativa nº 11, de 2013. 
 
10.  A busca por procedimentos mais simples constitui uma diretriz deste Instituto, que 
foi alcançada pela presente minuta. Há a eliminação de etapas puramente formais e da 
intervenção da ação humana para uma parte considerável dos procedimentos.  
 
11.  Provavelmente, alguns usuários terão dificuldade de compreender de imediato o 
novo procedimento. Essa dificuldade não constitui óbice para a mudança proposta, que diminuirá 
o custo do serviço ao Instituto. A economia de custos não é o único motivo da Administração, no 
caso em tela. O fato que o procedimento preconizado pela Instrução Normativa nº 11, de 2013, 
possuía tantas falhas que tornava ineficiente a prestação do serviço.  
 
12.  Diferentemente, o procedimento inaugurado por esta mudança de perspectiva 
administrativa é um modelo de processo eficiente, de baixo custo e célere.    
 
13.  Dentre as inovações trazidas por esta minuta de ato normativo, a mais 
significativa é a adoção do algoritmo HASH como alternativa à guarda de documentos pela 
autarquia, preconizada nos seguintes dispositivos da minuta: arts. 2º, §1º, art. 2º, §2º, VI e VII, 
26. O exame jurídico dessa matéria encontra-se no Parecer nº 0036-2015-
AGU/PGF/PFE/INPI/COOPI-LBC-1.0.  
 
14.  À DIRPA.  
  

Rio de Janeiro, 11 de julho de 2017. 
 
 

Loris Baena Cunha Neto 
Procurador-Chefe 


